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			APRESENTAÇÃO

			A comunidade tem em mãos uma coletânea que contempla olhares sistemáticos sobre campos de saberes interdisciplinares no cenário educacional brasileiro. Numa prospecção aberta, os(as) autores(as) dialogam com diversas abordagens epsitemológicas e percursos metodológica resultantes de ações acadêmicas empreendidas no âmbito da Pesquisa Educacional.

			As ações desenvolvidas fortalecem a graduação, a pós-graduação e promovem valores à cidadania e à consciência social. Cada capítulo apresenta inovação de práticas pedagógicas associada à docência e à pesquisa educacional integrada às Tecnologias da Informação e Comunicação (DTICs) novas tecnologias digitais, cumprindo aquilo que é peculiar ao tripé do fazer universitário: ensino, pesquisa e extensão.

			Na complexidade do universo da educação superior do nosso país, essa coletânea contempla olhares sistematizados por pesquisadores(as) brasileiros(as), professores(as) e estudantes das IES’s, articulando a teoria e a prática no trabalho docente.

			Aos organizadores da obra e à editora que a publica não cabem qualquer responsabilidade pelos expostos, opiniões e reflexões em cada capítulo. São de inteira responsabilidade dos(as) autores(as).

			Os(as) Organizadores(as)

		

	
		
			PREFÁCIO

			Nos profusos desafios que a educação tem enfrentado em contextos contemporâneos tão incertos, um dos emprazamentos potentes consiste na formação de professores em todos os níveis e modalidades do ensino. Assim, a educação enquanto horizonte formativo precisa se amparar em questões legais, políticas e pedagógicas do conhecimento, em favor de uma formação a ação docente mais emancipatória do ensino.

			Nesse segmento, por meio da contribuição de diferentes olhares do saber refutados pelas discussões temáticas, esta magnífica obra apresenta um caminho formativo de reflexão crítica sobre as “Ambiências pedagógicas e protagonismos coletivos”.

			Os autores demarcam em suas produções escritas a ideia de uma soberania educacional para enfrentar os desafios em tempos espúrios por meio de discussões sobre as contribuições políticas e legais para a educação e o ensino à luz dos impactos socioculturais, econômicos, jurídicos e ambientais. Discorrem sobre a formação profissional e atuação docente inovadora e discutem questões relacionadas às representações sociais dos professores em seus contextos e diferentes territórios envolvidos pela cultura digital, pelas constribuições históricas, legais, políticas e pedagógicas em relação ao processo de ensino e aprendizagem dos estudantes.

			É certa a pertinência da obra que nos incita a pensar no contexto educacional e o compromisso formativo docente com a aprendizagem dos estudantes em todos os níveis de ensino. Ainda, objetiva tecer considerações sobre uma base formativa solidificada pelos fundamentos teórico-metodológicos críticos e humanizadores do ensino. Nesta perspectiva, revela-se a necessidade de descortinar novos horizontes pedagógicos que sejam superadores de práticas engessadas, estressantes e que visam apenas os resultados finais da educação.

			O protagonismo se torna uma possibilidade de esperançar a esperança em dias melhores em relação a educação, formação de professores e práticas pedagógicas emancipatórias, no sentido de gerir um ambiente pautado no protagonismo compartilhado e interativo entre os envolvidos na educação de modo geral, e na escola de maneira particular. Para isso, a educação e atuação profissional docente precisa potencializar um cenário escolar em que estudantes possam ter pertencimento no processo de aprendizagem e desenvolvimento humano efetivando suas marcas por meio da descoberta, da participação e da investigação científica sobre a complexidade que envolve seu processo formativo.

			Nessa trilha do saber, há o desafio de se lançar ao processo de ver o “pôr-do-sol”. O pôr-do-sol é aqui expressão do belo, do novo e do diferente, em que por meio de um trabalho intencional, o professor pode oferecer dias mais enriquecedores do conhecimento e do saber elaborado. Ainda, por meio do processo de tomada de consciência e autorreflexão crítica docente, pode buscar um novo rumo para a educação que está fragilizada por tantas complexidades desse novo tempo.

			A articulação entre escola e a realidade existencial dos indivíduos permite o envolvimento dos estudantes e professores em favor de uma melhor leitura e compreensão do mundo por meio do conjunto de conhecimentos historicamente construídos pela escola, principalmente ao deparar-se com as mudanças sociais, climáticas e ambientais que tem assolado a humanidade e, que urge, pelo processo de educação e ensino, garantir o conhecimento sobre a vida no planeta e as relações sociais possíveis e mais saudáveis.

			Diante disso, ao ler e reler as discussões desta coletânea, há o imperativo de inquirir a luta pela valorização das especificidades formativas docentes em suas diversas formas de atuação. Além disso, amplia-se o debate ao reconhecer o papel transformador da educação em contexto contemporâneo que, de certa forma, é regido pela mercadorização da vida e das relações, pelo espalhamento da cultura digital e tecnológica que faz reinar uma reificação do indivíduo diante da lógica de mercado, que enfatiza o consumo e se pauta numa racionalidade instrumental instituída pela Indústria Cultural. De certa forma, a Indústria Cultural se propaga enquanto porta-voz do caos, da exclusão e marginalização entre os indivíduos.

			Há, então a necessidade da inovação do ensino por meio de elaboração e promoção de projetos pedagógicos em favor das atuais demandas políticas, legais e contextuais, a fim de promover o sentimento de esperança e liberdade para atuar em favor de uma formação mais qualitativa, igualitária e humanizadora.

			Assim, parabenizo os autores e organizadores da obra que muito instigam a um (re)pensar docente e, que protagonizam a construção coletiva futura de uma educação pautada no substrato humano e suas complexidades. Além disso, a obra propicia a sensibilidade em relação às dores do mundo e, revela o amor pela vida como antídoto a qualquer ódio, falta de generosidade ou sabedoria.

			Que a educação seja o grito de esperança e a ação docente seja o vozear de encontros e reencontros de abraços, solidariedade e afetividade. Boa leitura a todos e todas!

			Abraços afetuosos!

			Profª Dra. Marta Regina Furlan

			Departamento de Educação e Pós-Graduação em Educação.

			Universidade Estadual de Londrina

		

	
		
			A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E A LEI Nº 5.692/1971: possíveis similaridades no contexto histórico

			Aleksandra Nogueira de Oliveira Fernandes1

			Ana Lúcia Oliveira Aguiar2

			Stenio de Brito Fernandes3

			Primeiras Palavras

			O Ensino Médio é um campo de disputas, permeado de tensões sociais e políticas, que se traduzem ao longo da História da Educação brasileira em recorrentes avanços e retrocessos. Ao mesmo tempo, somos interpelados a buscar no passado os processos de resistência ativa que conduziram à retomada do Estado de direito e à reconstituição da ordem democrática.

			Esse nível de ensino tem ocupado, nos últimos anos, papel central nas discussões acerca da educação brasileira, especialmente quando os resultados das avaliações institucionais adquirem visibilidade nas mídias, explicitando que sua estrutura, conteúdos e condições atuais estão aquém de atender às necessidades dos estudantes, tanto no que se refere à formação para a cidadania quanto para o mundo do trabalho.

			É, portanto, nesse contexto que o artigo contribui com as discussões que vêm sendo realizadas nos diversos espaços sociais sobre a atual Reforma do Ensino Médio. Apresenta como objetivo apontar a relação entre o contexto histórico da Reforma do Ensino de 2º Grau, Lei nº 5.692/1971, e da Reforma do Ensino Médio, Lei nº 13.415/2017.

			À luz do objetivo exposto, optamos por uma abordagem qualitativa que trabalha com pressupostos e o uso de estruturas interpretativas/teóricas, informam o estudo dos problemas da pesquisa e abordam os significados que os indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou humano (CRESWELL, 2014). Utilizou-se como base teórica documentos históricos vinculados aos Ministério da Educação e o Governo Federal, além da fundamentação em autores que discutem sobre o escopo teórico em tela.

			No que se refere às fontes históricas Barros (2012, p. 130), faz análises relevantes e argumenta que fonte é tudo aquilo que é produzido pelo homem, ou que revela vestígios de sua interferência e viabiliza acesso ao entendimento do passado. São fontes históricas, tanto os documentos textuais, como também quaisquer outros documentos que “[...] possam nos fornecer um testemunho ou um discurso proveniente do passado humano, da realidade um dia vivida e que se apresenta como relevante para o Presente do historiador”.

			O texto segue o seguinte caminho. Na primeira seção, apresentamos o contexto histórico da Lei nº 5.692/1971: reforma do Ensino de 2º Grau. Na segunda, tratamos do contexto histórico da Lei nº 13.415/2017: reforma do Ensino Médio. Na terceira seção, tecemos apontamentos sobre totalidade ou fragmentação: os desafios da formação integrada no Ensino Médio. E por último, discorremos caminhos possíveis para um Ensino Médio público e de qualidade.

			Contexto histórico da Lei nº 5.692/1971: reforma do Ensino de 2º Grau

			A Ditadura Civil-Militar, no Brasil, durou 21 anos, tendo esse regime, início em 31 de março de 1964, com o golpe que depôs o presidente João Goulart, e terminou com a eleição indireta de Tancredo Neves e José Sarney em janeiro de 1985. No âmbito da educação, durante essas duas décadas foi perceptível: repressão, privatização de ensino, exclusão de boa parcela das classes populares do ensino elementar de qualidade, institucionalização do Ensino Profissionalizante, tecnicismo pedagógico e desmobilização do magistério por meio da abundante e confusa legislação educacional.

			A partir de 1964, a ideologia nacional-desenvolvimentista foi substituída pelo “desenvolvimento com segurança”, ou seja, a ideologia de segurança nacional da Escola Superior de Guerra (ESG) e pela manutenção e implementação do modelo econômico facilitador da atuação do capital estrangeiro no país (SAVIANI, 2011; GERMANO, 2005).

			A Reforma Universitária, promovida pela Lei nº 5.540/1968 criou a departamentalização e a matrícula por disciplina, através do sistema de créditos. Foi adotado o vestibular unificado e classificatório e tentou minimizar o problema dos excedentes. O binômio educação e desenvolvimento, que tomou a década de 1950, encontrava na escassez de vagas para ingresso no Ensino Superior uma forte bandeira de luta e um obstáculo a ser ultrapassado. A sociedade se modernizava, mas a universidade caminhava em sentido inverso. Mantinha-se incapaz de responder pela profissionalização de um número ampliado de candidatos ao mercado; não absorvia a demanda existente e não respondia com a variedade de cursos e programas adequados à divisão social do trabalho (FÁVERO, 1977).

			A partir da segunda metade do ano 1970, houve inúmeras análises críticas da política educacional brasileira em artigos, dissertações e teses. Como por exemplo, os trabalhos de Luiz Antônio Cunha (1975), Educação e desenvolvimento social no Brasil, que analisa os condicionantes sociais da educação brasileira no período pós-1964, inspirado na teoria do sistema de ensino enquanto violência simbólica, de Bourdieu-Passeron e o de Bárbara Freitag (1977), Escola, Estado e sociedade, que trata sobre a educação brasileira no período de 1964 a 1975 (SAVIANI, 2011).

			Com a crise da sociedade capitalista em 1970 os processos produtivos foram reestruturados, com isso a base técnica de produção foi substituída do fordismo pelo toyotismo. O modelo fordista sustentava-se na instalação de grandes fábricas operando com tecnologia pesada de base fixa, fazendo uso dos métodos tayloristas de racionalização do trabalho, visava a produção em série, em larga escala, acumulando grandes estoques. Enquanto o modelo toyotista apoiava-se em tecnologia leve, com trabalhadores polivalentes, que almejava produzir objetos diversificados em pequena escala para atender segmentos específicos do mercado (SAVIANI, 2011; HARVEY, 1993).

			Com isso, foi repisada a relevância da educação escolar na formação desses trabalhadores, deveriam ter um preparo polivalente. Essa teoria evidencia-se no período dominado pela teoria keynesiana e pela política do Estado de bem-estar. Cabia à escola formar mão de obra que seria absorvida pelo mercado de trabalho. Após a crise da década de 1970, a importância da escola para o processo econômico-produtivo foi mantida, mas a Teoria do Capital Humano (TCH) adquiriu um novo sentido, o foco, agora era para satisfação de interesses privados, com ênfase nas capacidades e competências que cada pessoa deve adquirir no mercado educacional para atingir uma melhor posição no mercado de trabalho (GERMANO, 2005).

			A tese central da TCH, segundo Shultz (1973) funciona como uma “teoria do desenvolvimento”, que vincula educação ao desenvolvimento econômico, à distribuição de renda. Desse modo, existem críticas internas à teoria, que se prendem à debilidade das medidas que tentam apreender o impacto da educação sobre o crescimento. Na década de 1970, a base da Pedagogia Tecnicista4 era a racionalidade, eficiência e produtividade e a intenção era obter o máximo de resultado com o mínimo de dispêndio, sob a iniciativa, controle e direção do Estado.

			A Lei nº 5.692/1971 refletiu os princípios da Ditadura Civil-Militar, percebidos pela incorporação dos fundamentos da racionalização do trabalho escolar e na adoção do Ensino Profissionalizante no 2º Grau. Com essa Lei o curso primário e ciclo ginasial foram agrupados no Ensino de 1º Grau para atender crianças e jovens de 7 a 14 anos, ampliando a obrigatoriedade escolar de 4 para 8 anos. O 2º Grau tornou-se profissionalizante. O Conselho Federal de Educação (CFE), por meio do Parecer 45/1972 relacionou 130 habilitações técnicas que poderiam ser adotadas pela escola para seus respectivos cursos profissionalizantes.

			Algum tempo depois, essas habilitações elevaram para 158, chegando ao impraticável. Não havia recursos humanos e materiais para transformar toda a rede de ensino nacional em profissionalizante, como por exemplo, formar professores para as disciplinas novas gestadas a partir das habilitações elencadas pelo CFE. Outro agravante foi a desativação da Escola Normal5, que com a Lei nº 5.692/1971, o curso de formação de professores de 1ª a 4ª série foi transformado na “Habilitação Magistério”, que seria uma Habilitação Específica para o Magistério em 2º Grau (CUNHA, 2005).

			Sobre a inviabilidade prática da profissionalização universal e compulsória no Ensino de 2º Grau, levantaram-se algumas críticas, como as de Roberto Hermeto Corrêa da Costa, que em 1973, era assessor da Comissão Especial para Execução do Plano de Melhoramentos e Expansão do Ensino Técnico e Industrial (CEPETI) do Departamento de Ensino Médio do Ministério da Educação e Cultura (MEC). Nas palavras de Cunha (2014, p. 923):

			[...] os custos da profissionalização universal e compulsória no ensino de 2º grau seriam dificilmente cobertos pelos orçamentos existentes. Caso o ensino de 2º grau se limitasse, na parte especial do currículo, ao fornecimento dos conhecimentos tecnológicos básicos de certas áreas de atividade, os custos não seriam assim tão elevados, vantagem que se adicionaria à outra, já mencionada, de estar de acordo com a estrutura ocupacional existente.

			Em 1974, por meio de um documento, Roberto Hermeto apontou duas saídas para o problema técnico-econômico da reforma: a primeira, seria a manutenção da Lei nº 5.692/71 inalterada, oferecendo outra interpretação através de novos pareceres do CFE que aprovaria os currículos de habilitação básica, extinguindo as habilitações em vigor, e a segunda, seria a alteração da Lei, de modo que a preparação para o Ensino Superior fosse uma possibilidade equivalente à das habilitações básicas, em áreas correspondentes às dos cursos superiores.

			O currículo de 2º Grau daria conta das habilitações básicas e cursos de aprofundamento de estudos gerais, nas áreas: biomédicas, ciências sociais, ciências exatas e tecnológicas, ciências humanas e filosofia e letras, entre outras. Logo, proprietários e diretores de escolas privadas mostraram insatisfação após a promulgação da Lei em 1971 (CUNHA, 2014).

			A interpretação dada à Lei, suponha de forma equivocada que cada escola de 2º Grau deveria oferecer um Ensino Profissional, transformando todas as escolas secundárias em técnicas. Assim, diferente da definição imposta no Parecer 45/1972, o Ensino Profissionalizante deixou de ser entendido como transmissão de um conhecimento limitado e pouco flexível e passou a se pensar numa educação profissionalizante básica.

			O Parecer nº 76/1975 afirmava não pretender eliminar as 130 habilitações profissionais aprovadas pelo Parecer nº 45/1972, mas agrupá-las em algumas famílias de habilitações básicas, como: Saúde, Edificações, Eletrônica, Administração e Comércio. A convergência de opiniões favoráveis à reformulação da Lei, resultou no Parecer nº 860/1981, que afirmava a necessidade de uma atualização.

			A partir disso, o MEC organizou Grupos de Trabalho para a elaboração de propostas de mudança da Lei nº 5.692/1971, essencialmente sobre o aspecto da profissionalização. Uma outra modificação seria manter a habilitação profissional como objetivo do 2º Grau, o predomínio da parte da educação geral ou da parte de educação especial, ou o equilíbrio entre elas.

			A reforma da reforma do Ensino Profissionalizante, que se arrastava desde 1973, teve seu ápice com um projeto de Lei do MEC. Dele se evidencia a Lei nº 7.044, de 18 de outubro de 1982. Afirmava que a preparação para o trabalho no Ensino de 2º Grau poderia ensejar habilitação profissional a critério do estabelecimento de ensino. Porém, os pareceres do CFE com base na Lei nº 5.692/1971 continuaram em vigor (CUNHA; GÓES, 1985).

			A Ditadura Civil-Militar brasileira deixou marcas permanentes na esfera educacional, política e social o que contribuiu para a degradação do ensino. A exemplo da Lei nº 13.415/2017, reforma do Ensino Médio, que trataremos na seção a seguir.

			Contexto histórico da Lei nº 13.415/2017: reforma do Ensino Médio

			Todas as ditaduras ou golpes em nossa história, de maior ou menor profundidade, buscam, pois, conservar os domínios do capital. As contrarreformas no campo educacional, em nossa sociedade, aprofundam cada vez mais a negação da educação básica como direito subjetivo e universal dos filhos da classe trabalhadora.

			A etapa educativa correspondente ao atual Ensino Médio, recorrentemente foi alvo de ações por parte do Estado e de disputas pelas classes sociais, especialmente a partir dos anos de 1930, com a Reforma Francisco Campos, passando pela legislação do período de Gustavo Capanema como Ministro da Educação do Governo Vargas.

			Após ter sido regulamentado como parte da educação nacional pela Lei nº 4.024/1961, nossa primeira LDB, as políticas dirigidas a este ensino tiveram o ponto de maior impacto com a Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, a qual colocou como compulsória a profissionalização em todo o Ensino de 2º Grau, conforme outrora mencionamos.

			Mesmo assim, as contradições da realidade produziram a resistência da classe trabalhadora às políticas educacionais pautadas pela dualidade social, de modo a romperem as barreiras de acesso ao Ensino Superior da ampliação da necessidade de qualificação desses trabalhadores pelo avanço das forças produtivas no país, naquele momento histórico.

			A partir do processo de redemocratização do Brasil, os educadores e estudantes passaram a discutir suas concepções e práticas político-pedagógicas, naquela ocasião já confrontadas pelo debate sobre a necessidade de superação da dualidade educacional com vistas ao projeto de educação unitária. Na década de 1990, período em que se adota no Brasil o credo neoliberal, começado com Fernando Collor de Mello, mas de fato implantado nos oito anos de governo de Fernando Henrique Cardoso, houve grandes resistências na sociedade e no campo da educação (RAMOS; FRIGOTTO, 2017).

			Neste período, no que se refere ao Ensino Médio, a aprovação da Lei nº 9.394/1996, Lei de Diretrizes e Bases da Educação reconheceu este nível de ensino como etapa final da educação básica. Partindo das proposições de Bollmann e Aguiar (2016, p. 417): “A dinâmica que envolveu diferentes setores organizados da sociedade brasileira na elaboração da LDB representou para as forças progressistas um embate direto com a própria instância governamental que, sob a presidência de Fernando Henrique Cardoso, apresentou uma política educacional que seguia os ditames da orientação neoliberal [...]”.Essa ideologia busca a ausência do Estado em vários contextos da esfera social, política e econômica.

			Com a publicação do Decreto nº 2.208/1997 oficializava-se a dualidade educacional, e os movimentos de resistência foram intensos. No caso da rede das escolas federais, essas instauram um processo de discussão pedagógica guiada pelo conceito de educação tecnológica.

			A história nos mostra, assim, um movimento vigoroso de resistência e proposição que foi autoritariamente interrompido pelo Decreto nº 2.208/1997, exarado pelo então Presidente Fernando Henrique Cardoso, após a derrota do projeto original de LDB e a aprovação da Lei nº 9.394/1996.

			A nova LDB aprovada pelo Congresso Nacional em 1996. Permitiu uma onda de reformas na educação brasileira, dentre as quais, a realizada pelo Decreto nº 2.208/1997, que regulamentou a Educação Profissional e sua relação com o Ensino Médio. Por esse Decreto, a Educação Profissional deveria ser desenvolvida em articulação com o ensino regular ou em modalidades que contemplem estratégias de educação continuada, podendo ser realizada em escolas do ensino regular, em instituições especializadas ou nos ambientes de trabalho.

			Em 1998, foram estabelecidas as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio (DCNEM) que, ao vincular o currículo às demandas do mercado de trabalho e do setor produtivo, propôs a formação com base em competências e habilidades. Nas palavras de Ciavatta e Ramos (2011, p. 30):

			Por mais que se tenha argumentado sobre a necessidade do desenvolvimento de competências flexíveis, essa prescrição não escapou a uma abordagem condutivista do comportamento humano e funcionalista de sociedade, reproduzindo-se os objetivos operacionais do ensino coerentes com os padrões taylorista-fordistas de produção.

			Por sua vez, no contexto do governo de Luiz Inácio Lula da Silva houve a aprovação do Decreto nº 5.154/2004, que buscou recompor a articulação entre o Ensino Médio integrado ao Ensino Técnico, embasado numa formação calcada no trabalho, na ciência e na cultura. Entretanto, em meio às disputas políticas e ideológicas presentes no governo, prevaleceu os interesses dos reformadores empresariais e garantiu-se a continuidade da fragmentação, seja pela possibilidade da oferta flexibilizada nas modalidades integrada, concomitante e subsequente, seja pelo fortalecimento de mecanismos de oferta da Educação Profissional pela iniciativa privada, fomentada pela Lei nº 11.079/2004 que regulamentou a parceria público-privada.

			Na esteira desta Lei, foram criados diversos programas educativos direcionados à profissionalização, como o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego (PRONATEC) em 2011, já no governo de Dilma Vana Roussef, que priorizou o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) como principal responsável pela oferta de cursos profissionalizantes de curta duração.

			A reforma do Ensino Médio foi iniciada pela edição da Medida Provisória (MP) nº 746, em setembro de 2016. Em fevereiro de 2017, a MP nº 746 foi rapidamente convertida na Lei nº 13.415/2017, sem contar com a devida e necessária participação da comunidade educativa em sua elaboração (BRASIL, 2016).

			A referida Lei diminuirá as atuais 2.400 horas que devem ser dedicadas para a integralização dos conteúdos escolares do Ensino Médio para um máximo de 1.800 horas, à escolha dos sistemas de ensino. Flexibiliza, ainda, aos sistemas de ensino a responsabilidade sobre quantas e quais áreas do conhecimento e conteúdos escolares serão oferecidas aos alunos. Os únicos conhecimentos obrigatórios para todas as escolas, são Língua Portuguesa e Matemática, nos três anos do Ensino Médio (BRASIL, 2017).

			Nesse caminho de produzir desigualdades na oferta dos conteúdos escolares, a Lei nº 13.415/2017, no parágrafo 11 do artigo 4º, indica outra saída para os sistemas de ensino mais pobres cumprirem com o currículo sem demandar muitos recursos financeiros: “Para efeito de cumprimento das exigências curriculares do Ensino Médio, os sistemas de ensino poderão reconhecer competências e firmar convênios com instituições de educação a distância com notório reconhecimento” (BRASIL, 2017).

			É oportuno lembrar que o novo currículo do Ensino Médio será organizado, a partir da Base nacional Comum Curricular (BNCC)6 e por cinco itinerários formativos específicos: Linguagens e suas Tecnologias; Matemática e suas Tecnologias; Ciências da Natureza e suas Tecnologias; Ciências Humanas e Sociais Aplicadas; e Formação Técnica e Profissional. As disciplinas como Filosofia, Artes, Sociologia, que antes eram obrigatórias e a partir de 2017 deixaram de ser, devem ser ofertadas aos estudantes do Ensino Médio mesmo que sejam denominadas com outras nomenclaturas e carga horária reduzida dentro dos itinerários (BRASIL, 2018). O documento expressa que as escolas não são obrigadas a oferecer aos estudantes todas as cinco áreas, contudo deverão ofertar ao menos um dos itinerários formativos.

			Diante desse cenário, avançaremos na discussão estabelecendo um diálogo sobre os desafios da formação integrada no Ensino Médio, considerando que esta etapa da educação básica teve um desenvolvimento moroso, fragmentado e irregular, atendendo preferencialmente aos interesses das minorias privilegiadas e distanciando-se, portanto, das necessidades das classes populares.

			Totalidade ou fragmentação? os desafios da formação integrada no Ensino Médio

			Moura, Lima Filho e Silva (2015, p. 1059) discorrem que a educação, inicialmente, não foi essencial, mas um luxo, porque foi concebida para atender aos interesses de uma determinada classe, a dos dirigentes.

			Em decorrência, a divisão social e técnica do trabalho se constitui como estratégia fundamental do modo de produção capitalista, fazendo com que o metabolismo do capital requeira um sistema educacional classista e que, assim, separe trabalho intelectual e trabalho manual, trabalho simples e trabalho complexo, cultura geral e cultura técnica, ou seja, uma escola que forma seres humanos unilaterais, mutilados, tanto das classes dirigentes como das classes subalternizadas [...].

			Nesta linha de pensamento esses autores, questionam: é provável uma formação humana integral dentro de um contexto capitalista? Para isso, recorrem a alguns estudiosos, como: Karl Marx, Friedrich Engels, Antonio Gramsci, Mário Manacorda, Lucília Machado, Gaudêncio Frigotto, Acácia Kuenzer, Paolo Nosella, Dermeval Saviani e José Claudinei Lombardi, dentre outros.

			Nos seus estudos, Marx e Engels não trataram do tema educação, ensino ou qualificação profissional de forma isolada da totalidade social. Para Marx, a educação da classe trabalhadora deve compreender: educação mental (intelectual), educação física e instrução tecnológica. Com isso, sinaliza para a formação integral do ser humano. Depreende-se que é pela formação politécnica que se daria a formação intelectual, o que sugere que o conceito de politecnia pode abarcar a ideia de formação humana integral (MOURA; LIMA FILHO; SILVA, 2015).

			Moura, Lima Filho e Silva (2015) passam a discutir as contribuições trazidas pelo pensador Antonio Gramsci, que apoia-se no pensamento de Marx, mas nem sempre aponta para as mesmas soluções propostas por ele, o que é coerente com o materialismo histórico dialético. É a partir desse tensionamento entre o trabalho em sua dimensão ontológica e a constituição histórica do trabalho alienado que Gramsci localiza o trabalho como princípio educativo. Para ele, a educação possui papel central e se faz em todos os espaços entremeados pelas relações humanas. Assim, o trabalho se constitui em componente fundamental da formação humana.

			Para Machado (1989), o ensino politécnico, ao mesmo tempo em que atua diretamente sobre os indivíduos, contribui para o desenvolvimento de condições objetivas da transformação da sociedade. Kuenzer (2002) sinaliza na direção de que falar em politecnia no contexto da formação dos trabalhadores é também e fundamentalmente uma questão de natureza epistemológica. Frigotto (2003,) se utiliza indistintamente dos termos educação onilateral, politécnica ou tecnológica ao referir-se ao eixo conceitual em torno do qual se buscou pensar a educação para o conjunto da sociedade brasileira no contexto da década de 1980 (MOURA; LIMA FILHO; SILVA, 2015).

			Concordamos com Saviani (2003) quando apresenta a ideia de que politecnia remete à superação da dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual. Dessa maneira, Gramsci é explícito em sua posição acerca da profissionalização. Para ele, seja em caráter universitário ou não, a formação profissional deverá ser posterior à escola unitária humanista, de cultura geral e fundamentada no princípio educativo do trabalho.

			A questão educacional em Marx e Engels e em Gramsci, remete que a concepção educacional desses autores está pensada tendo como lócus para a sua materialização a sociedade futura (socialista). No caminho para a “travessia” em direção à escola unitária, laica, politécnica, universal, pública e gratuita é necessário reclamar por “escolas técnicas (teóricas e práticas)”, com base no princípio educativo do trabalho (MOURA; LIMA FILHO; SILVA, 2015).

			Diante disso, o Ensino Médio deve garantir uma base unitária para todos, fundamentado na concepção de formação humana integral, onilateral ou politécnica, tendo como eixo estruturante o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura e, a partir dessa mesma base, também oferecer o Ensino Médio Integrado aos cursos técnicos de nível médio. Porém, movimentos nessa direção só ocorrerão a partir de uma grande pressão da sociedade organizada sobre o Estado visando ao desenvolvimento de ações planejadas.

			Moura, Lima Filho e Silva (2015) pontuam que o embate pelo projeto formativo em direção à afirmação ou negação da perspectiva integral, onilateral ou politécnica ocorre no âmbito do Estado na sua relação com a sociedade civil ou nos movimentos sociais e expressam o movimento do real pela disputa do projeto societário.

			Caminhos Possíveis

			Ao refletirmos sobre o contexto histórico da Lei nº 13.415/17, encontramos evidências que evocam similaridades com a Lei nº 5.692/71. A Lei nº 5.692/1971 foi elaborada e aprovada, sem a participação da sociedade e, principalmente dos educadores. A profissionalização compulsória presente nos ditames da Lei, não se consolidou e logo após ser implementada em algumas escolas, foi modificada pelo Parecer nº 76/1975 e pela Lei nº 7.044/1982, retirando a profissionalização compulsória. Do mesmo modo que a Lei nº 5.692/1971, a Lei nº 13.415/2017, também ocorreu sem a participação da comunidade acadêmica e intelectual e com ausência de vetos por parte do presidente da República à época: Michel Temer.

			Como exemplos dessas semelhanças, podemos citar a participação da iniciativa privada no campo da educação, aumento da carga horária, a presença do notório saber, bem como a relação público-privado. Todos esses elementos flertam com a precarização do ensino, vendendo-o como modernização, e também abre margem para que o setor privado conduza as reformas educacionais.

			Constatou-se que o novo Ensino Médio se orienta no sentido contrário da formação crítica, humana e integral, pois visa tão somente a formação dos trabalhadores demandados pelo atual padrão de acumulação flexível do capital. A persistência do legado educacional da Ditadura Civil-Militar é totalmente compreensível, tendo em vista os problemas e ambiguidades da transição democrática em nosso país. Fica mais claro o porquê as leis educacionais do período da Ditadura Civil-Militar se assemelham tanto com as de agora. O governo que estabeleceu a Lei 13.415/2017 simpatizava com a Ditadura Civil-Militar e, muitas de suas ideologias são uma espécie de retomada daquilo que vivemos entre as décadas de 1960 e 1980.

			Considerando que em 2022, acabou o prazo para a implementação da Lei nº 13.415/2017, repisamos a necessidade de um Ensino Médio público e de qualidade, voltado à emancipação humana, de formação integral crítica e transformadora em prol da classe trabalhadora. Ao contrário do que vimos nas Leis nº 5.692/1971 e nº 13.415/2017, com uma lógica empresarial, instrumentalista e pragmática de uma educação voltada para atender às demandas do mercado competitivo neoliberal.
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					3	Mestre em Educação pelo Programa de Pós-Graduação em Educação (POSEDUC) da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte (UERN).

				

				
					4	A Pedagogia Tecnicista atua no aperfeiçoamento do sistema capitalista, articulando-se com o sistema produtivo. Neste sentido, emprega a ciência da mudança de comportamento, ou seja, a tecnologia comportamental. Seu interesse principal é, portanto, produzir indivíduos “competentes” para o mercado de trabalho, sem maiores preocupações com a sua formação crítica.

				

				
					5	Criadas no Brasil no século XIX, as Escolas Normais foram instituições formadoras do magistério para a escola primária.

				

				
					6	A Resolução CNE/CP nº 4, de 17 de dezembro de 2018, institui a Base Nacional Comum Curricular na Etapa do Ensino Médio (BNCC-EM), como etapa final da Educação Básica, nos termos do artigo 35 da LDB, completando o conjunto constituído pela BNCC da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, com base na Resolução CNE/CP nº 2/2017, fundamentada no Parecer CNE/CP nº 15/2017.
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			MIGRAÇÃO E HOSPITALIDADE: para se pensar em sala de aula

			Aline Freitas Diógenes Menezes7

			“ [...] Hospitalidade significa aqui o direito de um estrangeiro a não tratado com hostilidade em virtude de sua vinda ao território de outro [...]” 8

			A epígrafe acima é enunciada pelo filósofo prussiano Immanuel Kant (1724-1804). Foi cunhada no afã do Iluminismo europeu, no contexto do século XVIII. Constitui uma máxima fundamental sobre o direito ao asilo. Trata-se de uma primeira preocupação filosófica com a questão da migração.

			A migração é uma condição humana. Desde os primórdios da civilização, assim verificado no trabalho desenvolvido por Harari (2015), à evolução da humanidade se associa a mobilidade, isto é, o deslocamento populacional de uma área geográfica para outra em busca de melhores condições de sobrevivência.

			A citação extraída do trabalho do filósofo Kant nos chama à atenção sobre uma questão fundamental: o cosmopolitismo. Ao considerar a natureza uma grande dádiva, não haveria, segundo afirma, barreiras que devessem impedir os seres humanos de se deslocarem e de arrancharem onde houvesse condições de sobrevivência. Nesse sentido, o Estado não seria dono do território e não poderia impedir o fluxo de pessoas estrangeiras. Dito isso, Kant estaria dando uma contribuição ao que seria no contexto do século XX definido como a garantia do direito ao exílio.

			O presente estudo não se propõe a analisar as teses do referido filósofo iluminista, no citado tratado, à guisa de um entendimento sobre o fluxo migratório contemporâneo que aflige os Estados-membros da União Europeia. Seria uma espécie de anacronismo o entendimento da problemática contemporânea, a partir das máximas e proposições kantianas, desenvolvidas sob o foco da ética europeia do século das luzes, sem levar em consideração hoje as contribuições das ciências humanas, da economia e do direito que estão a desenvolver estudos para entender os impactos socioculturais, econômicos, jurídicos e ambientais do fluxo migratório que vem acometendo o território europeu nesses últimos anos.

			Entretanto, como ponto de partida para nossa análise, a título de ilustração, esboçamos nossa reflexão inicial levando em consideração o grito de alerta emitido pelo citado pensador sobre a necessidade do direito ao asilo, aos estrangeiros.

			A mobilidade internacional, que hoje acomete os Estados-membros da EU, é sinalizada como um problema complexo. O Mediterrâneo hoje tem se tornado o corredor de acesso dos vizinhos do Sul à Europa. Por ter se tornado um ambiente letal, a EU precisa gerir, por meio de políticas migratórias, a crise humanitária decorrente da presença de refugiados no território europeu. Eis o grande desafio, uma vez que os Estados-membros apontam a necessidade da “partilha de encargos”, tomando a responsabilidade política de lidar com os refugiados muito mais uma questão de “encargo” do que de observação aos direitos humanos estabelecidos nas convenções internacionais (FERREIRA, 2016, p. 92).

			O que torna uma questão central de debate hoje no campo das ciências sociais e políticas é o crescimento de movimentos refratários à presença dos refugiados, chancelado por segmentos de classe média, sob o medo cósmico de cair nas garras da pobreza, como assinala Bauman (2017), ao associar a presença de refugiados à insegurança institucional, haja vista a ruptura com as fronteiras dos Estado-nação e a consequente intervenção de governos que tendem a reduzir políticas distributivas com reflexos no mundo social sinalizando perdas de postos de trabalho.

			A consequência da crise migratória tem provocado questionamento sobre a solidez da União Europeia, principalmente com a saída do Reino Unido do bloco, o chamado BREXIT, sob a alegação da retomada da soberania do Estado-nacional a controlar suas fronteiras e a estabelecer limites jurisdicionais sobre a presença de estrangeiros no seu território (NASCIMENTO, 2022, p. 123).

			Os analistas tem verificado o crescimento de discursos políticos nacionalistas a alimentar atitudes xenofóbicas. Frente a tais questões, qual a reposta da Comunidade Europeia na gestão da crise de refugiados, principalmente pós Brexit?

			A pesquisa apresentada nesse estudo, desenvolvida sob o enfoque do método indutivo, é de natureza qualitativa com utilização da técnica da revisão bibliográfica e análise documental. Por meio da revisão bibliográfica analisamos estudos de autores europeus e brasileiros que enfocam a questão da migração na Europa como objeto de seus estudos. Dentre as áreas elencadas por essa pesquisa se destacam estudos de filosofia política, de sociologia, economia e ciências jurídicas. O artigo foi desenvolvido em etapas integradas e proporciona uma reflexão acerca da problemática da migração na Europa do século XXI, frente ao crescimento d xenofobia e do nacionalismo.

			Admitimos que esse estudo seja oportuno por trazer uma contribuição sobre as respostas políticas desenvolvidas pelos países membros da EU em resposta a crise migratória.

			À Migração à luz do pensamento contemporâneo

			A migração é entendida como um fenômeno humano. A mobilidade é própria da natureza humana. A busca por ambiente que garanta a vida tem sido uma luta desde os primórdios da humanidade.

			Conforme os registros, os deslocamentos populacionais que ocorrem ao longo do processo histórico nem sempre se deram de maneira pacífica e tolerante. Da antiguidade aos nossos dias, os exemplos são muitos. Ao historiador grego Heródoto cabe o termo “bárbaro” atribuído aos povos além das fronteiras do território físico e cultural grego. Assim, estava cunhada a diferença entre “nós” e o “outro” sempre visto em situação de inferioridade e de atraso em relação ao “nós”. De acordo com Woortmann (2000), tal termo denotava tanto aqueles povos que não falavam a língua grega, não dominavam a agricultura e eram estigmatizados como “selvagens”. Com isso, os gregos definiam sua identidade cultural, político e linguística (2000, p. 18).

			O estranhamento, a intolerância e a submissão humilhante ao estrangeiro sempre foram um anátema na história dos asilados. Os refugiados povos dos dias atuais ao desembarcam cladestinamente nas praias do Mediterrâneo não recebem a Europa de braços abertos. Pelo contrário, a condição de asilo dada pela UE a quem chega não isenta a população de enxergar os refugiados com alteridade.

			A migração em massa é um fenômeno contemporâneo. O Terceiro Mundo bate à porta da Europa. E entra mesmo sem pedir licença e vai tomando assento. No dizer de Humberto Eco (2020), a migração não constitui um fenômeno natural. Mas, precisam ser enfrentadas politicamente pela Europa e, portanto, podem ser controladas (ECO, 2020, p. 28).

			Um enorme salto no contingente de refugiados em busca de asilos bate às portas do continente europeu. Uma mobilidade internacional do Sul, povos oriundos do Oriente Médio, da África subsaariana e da Ásia, em direção ao Norte, Europa, pela porta de entrada do Mediterrânea. São consequências de Estados afundados em crises institucionais, de território sem o poder politicamente constituído, sem a presença da lei onde impera a autotutela, guerras tribais, assassinatos em massa, ao gerar a condição de um “salve-se quem puder” (BAUMAN, 2017, p. 11).

			Sem aprofundar a questão, Matias e Guimarães (2022) assinalam as migrações em massa que hoje vem acometendo a União Europeia como um fenômeno decorrente da globalização.

			A historiografia ocidental é unânime em considerar que a globalização econômica se desencadeou com o ciclo das navegações europeus no alvorecer da modernidade. Houve a expansão de territórios e de mercados além da Europa. Do ponto de vista de Cesare (2020, p. 31), a globalização, a partir de então, se inicia com as navegações, as explorações e as descobertas anunciando as ruinas das “ontologias locais”, a marcar uma nova maneira de “estar no mundo”. Segundo a autora, parafraseando o filósofo Heidegger, “ o mapa-múndi serve de ícone para a nova época” (2020, p. 31).

			A globalização contemporânea se inicia com uma reviravolta geopolítica do estado-nação ao recuar de suas políticas intervencionistas na economia e nas políticas públicas, pondo em xeque mate o modelo do Welfare Satate. Foi desencadeada com a chamada crise do petróleo nos anos de 1973. Na ocasião os países árabes em torno da OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petróleo) decidiram tabelar o preço do barril de petróleo em 10 dólares, representando um reajuste de quase 100%. Não obstante, decidiram também reduzir, drasticamente, a exportação de petróleo as principais economias mundiais. Um verdadeiro hecatombe sobre as economias centrais e as dependentes.

			Uma nova metodologia econômica e política foi apresentada pelos economistas Friedrich Von Hayek (1889-1992), da Escola Austríaca, e Milton Friedman (1912-2006), da Escola de Chicago. Propunham não intervenção do Estado na economia e a abertura das fronteiras para a livre iniciativa de abertura comercial entre os países. Inseria-se no âmbito da sociedade uma narrativa econômica que receberia o nome de Neoliberalismo. Com uma fórmula bem simples, visando sanar a crise fiscal do Estado visando a recuperação dos investimentos para o crescimento econômico: MENOS ESTADO- MAIS MERCADO.

			Essa nova metodologia aliada à revolução tecnológica, com a presença da rede internacional de computadores, sedimenta a nova etapa da globalização. Facilitará o deslocamento de ativos financeiros e de mercadorias de uma praça comercial para outra, em uma escola global, anulando as fronteiras físicas entre os países.

			Segundo ainda Cesare (2020), a globalização contemporânea veio a alterar a paisagem política do Estado-nação, aprofundando a dicotomia soberania/anarquia. Obviamente, com a globalização decorre o alargamento das fronteiras entre os países, por meio da circulação de mercadorias e de capital. Devido a isso, segundo a filósofa, se expandirá também a perspectiva do mundo para uma percepção ilimitada. De tal maneira, a flexibilidade de mercados vai entrar em choque com uma tradição política sustentada pela proteção das fronteiras do Estado. Associando-se à revolução tecnológica, que apresentou à vida social “a velocidade dos bytes” pela rede internacional de computadores, a globalização foi capaz de diminuir a distância entre os povos, haja vista a interação pelas redes de comunicação demonstrar não haver mais limites entre os habitantes do planeta. Sendo assim, o Estado-nação passou a experimentar algo novo, na sua dimensão política: como controlar o corpo político dos cidadãos.

			Uma nova “desordem global” é anunciada. O fluxo migratório que ultrapassa as fronteiras tende a burlar os controles estatais. As estruturas políticas serão abaladas. A crise política será gerada pela deterioração da soberania. (2020, p. 35). Frente à velocidade como as coisas acontecem, no processo da acumulação capitalista, o Estado-nação vai assumir uma postura conservadora frente à crise migratória, mesmo que sua origem se associe a democracia e a preservação dos direitos humanos estabelecido nas convenções internacionais.

			Eis o dilema enfrentado pelos Estados-membros da EU frente à crise migratória. Como garantir o direito de refúgio, sem perder a soberania nacional? Para ilustrar essa discussão, é oportuno uma apreciação dos dados contidos no estudo de Bauman (2017).

			O Estado soberano, as fronteiras e os apátridas

			De acordo com as inferências de Max Weber (2004, p. 34) o Estado é uma construção humana. A associação humana organizada gera a associação política. O poder político passa a delimitar a comunidade por meio de território determinado, com suas fronteiras e uma identidade cultural, com senso de pertencimento entre os indivíduos, cuja estrutura do poder impõe um tipo de monopólio e coação física pela garantia da ordem.

			Puxado ao debate, as inferências de Kant acerca do Estado apontam-no como uma sociedade de homens livres. O estado, segundo ele, não é um patrimônio particular, nem muito menos o território ao qual ele está assentado. Por ser uma entidade universal, porque se origina na base da liberdade humana, o Estado, segundo Kant, não pode nunca ser adquirido por outrem por meio de herança, troca ou comprar (2008, p. 5).

			Ao cruzarmos as duas concepções de estado, resguardando e respeitando o distanciamento histórico e o contexto cultural de cada pensador, há uma aproximação entre ambos no que diz respeito ao entendimento do Estado como entidade política humana regulada por um poder instituído a garantir a integridade dos súditos dentro da sua jurisdição. Com base em tal entendimento, passamos a entender que os súditos, traduzidos em cidadãos, passam a gozar de liberdade dentro da ordem instrucional e a nutrirem um senso de pertencimento à comunidade, se entendendo por meio dos sistemas simbólicos que alimentam a noção de cidadania.
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